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Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2015/2016, passa a ter a seguinte redação:
«Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,06 euros por 
aluno, num universo previsto de 1804 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 19.483,20 euros.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se 
conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 pres-
tações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do número 
de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a partir da com-
participação por refeição inerente ao número total de refeições servidas 
no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas prestações anteriores.»
7 de novembro de 2016. — Pelo Primeiro Outorgante, a Diretora-

-Geral dos Estabelecimentos Escolares, Maria Manuela Faria. — Pelo 
Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara Municipal de Sesimbra, 
Augusto Manuel Neto Carapinha Pólvora.

310523644 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares
e Município de Sintra

Contrato n.º 416/2017

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa 
de Generalização do Fornecimento de Refeições

 Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2015 -2016
Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 

sucede, nas atribuições, às Direções Regionais de Educação, conforme 
disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, de 
31 de dezembro, procedeu -se à atualização do primeiro outorgante do 
contrato -programa.

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Genera-
lização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, publicado em anexo ao Despacho n.º 8452 -A/2015 de 
31 de julho, publicado no Diário da República n.º 148, de 31 de julho, 
prevê a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério 
da Educação, no n.º 2 do seu artigo 4.º, estabelecendo -se a adenda 
seguinte.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 

com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, repre-
sentada por Maria Manuela Faria, Diretora -Geral dos Estabelecimentos 
Escolares, adiante designado como primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Sintra com o número de pessoa 
coletiva n.º 500051062 representado por Basílio Adolfo de Mendonça 
Horta da Franca, Presidente da Câmara, adiante designado como se-
gundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outu-
bro, bem como pelo artigo 5.º do Despacho n.º 8452 -A/2015 de 31 de 
julho, publicado no Diário da República n.º 148, de 31 de julho, sendo 
atualizado pela cláusula seguinte.

Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2015/2016, passa a ter a seguinte redação:
«Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 

aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,35 euros por 
aluno, num universo previsto de 13322 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 839.286,00 euros.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»
7 de novembro de 2016. — Pelo Primeiro Outorgante, a Diretora-

-Geral dos Estabelecimentos Escolares, Maria Manuela Faria. — Pelo 
Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara Municipal de Sintra, 
Basílio Adolfo de Mendonça Horta da Franca.

310523669 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares
e Município de Sobral de Monte Agraço

Contrato n.º 417/2017

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento de Refeições

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2015 -2016
Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 

sucede, nas atribuições, às Direções Regionais de Educação, conforme 
disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, de 
31 de dezembro, procedeu -se à atualização do primeiro outorgante do 
contrato -programa.

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Genera-
lização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, publicado em anexo ao Despacho n.º 8452 -A/2015 de 
31 de julho, publicado no Diário da República n.º 148, de 31 de julho, 
prevê a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério 
da Educação, no n.º 2 do seu artigo 4.º, estabelecendo -se a adenda 
seguinte.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 

com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, repre-
sentada por Maria Manuela Faria, Diretora -Geral dos Estabelecimentos 
Escolares, adiante designado como primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Sobral de Monte Agraço com o 
número de pessoa coletiva n.º 505410850 representado por José Alberto 
Quintino da Silva, Presidente da Câmara, adiante designado como se-
gundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outu-
bro, bem como pelo artigo 5.º do Despacho n.º 8452 -A/2015 de 31 de 
julho, publicado no Diário da República n.º 148, de 31 de julho, sendo 
atualizado pela cláusula seguinte.

Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2015/2016, passa a ter a seguinte redação:
«Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,13 euros por 
aluno, num universo previsto de 286 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 6.692,40 euros.
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2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»
7 de novembro de 2016. — Pelo Primeiro Outorgante, a Diretora-

-Geral dos Estabelecimentos Escolares, Maria Manuela Faria. — Pelo 
Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara Municipal de Sobral de 
Monte Agraço, José Alberto Quintino da Silva.

310523685 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares
e Município de Tomar

Contrato n.º 418/2017

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
 de Generalização do Fornecimento de Refeições

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2015 -2016
Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 

sucede, nas atribuições, às Direções Regionais de Educação, conforme 
disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, de 
31 de dezembro, procedeu -se à atualização do primeiro outorgante do 
contrato -programa.

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Genera-
lização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, publicado em anexo ao Despacho n.º 8452 -A/2015 de 
31 de julho, publicado no Diário da República n.º 148, de 31 de julho, 
prevê a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério 
da Educação, no n.º 2 do seu artigo 4.º, estabelecendo -se a adenda 
seguinte.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 

com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, repre-
sentada por Maria Manuela Faria, Diretora -Geral dos Estabelecimentos 
Escolares, adiante designado como primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Tomar com o número de pessoa 
coletiva n.º 506738914 representado por Anabela Gaspar de Freitas, 
Presidente da Câmara, adiante designado como segundo outorgante;
é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outu-
bro, bem como pelo artigo 5.º do Despacho n.º 8452 -A/2015 de 31 de 
julho, publicado no Diário da República n.º 148, de 31 de julho, sendo 
atualizado pela cláusula seguinte.

Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2015/2016, passa a ter a seguinte redação:
«Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,45 euros por 
aluno, num universo previsto de 1007 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 81.567,00 euros.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 

3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»
7 de novembro de 2016. — Pelo Primeiro Outorgante, a Diretora-

-Geral dos Estabelecimentos Escolares, Maria Manuela Faria. — Pelo 
Segundo Outorgante, a Presidente da Câmara Municipal de Tomar, 
Anabela Gaspar de Freitas.

310523741 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Autoridade para as Condições do Trabalho
Despacho n.º 5342/2017

Nos termos do n.º 2 do artigo 1.º da Portaria n.º 1294 -D/2007, de 28 
de setembro, que determina a estrutura nuclear dos serviços da Auto-
ridade para as Condições do Trabalho (ACT), e as competências das 
respetivas unidades orgânicas, foi criada a Direção de Serviços de Apoio 
à Gestão, que deverá ser dirigida por um diretor de serviços, cargo de 
direção intermédia do 1.º grau. Torna -se assim necessário assegurar as 
funções de direção da referida unidade orgânica, definidas no artigo 4.º 
da mencionada Portaria n.º 1294 -D/2007, de 28 de setembro.

Considerando que o licenciado Rui Manuel Costa dos Santos, Técnico 
Superior do mapa de pessoal da ACT, reúne as condições estabelecidas 
no artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro (EPD — Estatuto do Pessoal Dirigente), 
como decorre da Nota Curricular anexa ao presente despacho, nomeio, 
em regime de substituição, o licenciado Rui Manuel Costa dos Santos, 
para exercer o cargo de Diretor de Serviços da Direção de Serviços de 
Apoio à Gestão da ACT, nos termos e ao abrigo do disposto nos arti-
gos 20.º e 27.º e n.os 9 e 10 do artigo 21.º do EPD.

A presente nomeação produz efeitos a 1 de junho 2017.
31 de maio de 2017. — O Inspetor -Geral, Pedro Nuno Pimenta Braz.

Nota curricular
Identificação: Rui Manuel Costa dos Santos.
Data de nascimento: 25 de março de 1974.
Nacionalidade: Portuguesa.
Habilitações Académicas: Licenciatura em Direito.
Experiência profissional:
De março de 2017 até maio de 2017, exerceu funções de Chefe de 

Divisão de Formação e Recursos Humanos da Autoridade para as Con-
dições de Trabalho (ACT);

De janeiro de 2014 até fevereiro de 2017, exerceu funções de Chefe 
de Divisão Patrimonial e Financeira da ACT;

De abril de 2013 até janeiro de 2014, exerceu funções de Coordenador 
da Divisão Patrimonial e Financeira da ACT;

De abril de 2010 a março de 2012, exerceu funções de técnico superior 
jurista na Divisão Patrimonial e Financeira da ACT;

De janeiro de 2008 a março de 2010, exerceu funções de técnico 
superior jurista na Divisão de Auditoria e Assuntos Jurídicos da ACT;

De janeiro de 2006 a dezembro de 2007, exerceu funções de técnico 
superior jurista no gabinete de apoio à Direção de Serviços de Apoio à 
Gestão da ACT; Formação Profissional:

Participação em diversas ações de formação, designadamente, nas 
áreas de direito administrativo, contencioso administrativo, contratação 
pública, contabilidade pública, legística, auditoria e recursos humanos;

Detentor do Programa de Formação em Gestão Pública — FORGEP.

Outras atividades:
Participação em vários grupos de trabalho, membro de júri de pro-

cedimentos de contratação pública e de concursos de recrutamento.
310537739 

 Despacho (extrato) n.º 5343/2017
Nos termos da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 

n.º 64/2011, de 22 de dezembro (EPD — Estatuto do Pessoal Dirigente), 
cesso a nomeação, em regime de substituição, do licenciado Rui Manuel 
Costa dos Santos, no cargo de Chefe de Divisão da Divisão de Formação 
e Recursos Humanos da Autoridade para as Condições do Trabalho.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de junho de 2017.
31 de maio de 2017. — O Inspetor -Geral, Pedro Nuno Pimenta Braz.

310537852 


